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AO CONTRATO 133/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 124/2024 

OBJETO: Contratação de serviços de consultoria especializado 
em engenharia na elaboração de projetos: arquitetônicos, 
estruturais e de instalações elétricas/hidrossanitárias, elaboração 
de planilhas orçamentárias, cronogramas, boletins de medição, 
fiscalização de obras e emissão de parecer técnico de engenharia. 
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OficioSeinfra Nº. 060/2024. 

Sáo..Miguel das Matas — Bahia, 26 de junho de 2024. 

ExmªSrº 

Valdelino de Jesus Santos 

Prefeito Municipal 

ASSUNTO: ADITIVO DE PRAZO DE CONTRATO 

Senhor prefeito, 

Venho pelo presente solicitar a vossa excelência, aditivo de prazo para o contrato n° 133/2023 
com a empresa BIS ENGENHARIA E PROJETOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o 
n°46.109.813/0001-15. 

O prazo de vigência do presente contrato tendo início em 30 de Junho de 2024 até 30 de 
Junho de 2025, ai não se computando os casos previstos no artigo 1.058 do código civil 

Brasileiro. 

Ressaltamos nosso objetivo do presente instrumento é a contratação de serviços de 
consultoria especializadas em engenharia na elaboração de "projetos: arquitetônicos , 

estruturais e de instalações elétricas/hidrossanitárias e elaboração de planilhas orçamentárias 

e cronogramas, boletins de medição , fiscalização de obras e emissão de parecer técnicos de 

engenharia. 

Certo do vosso pronto atendimento, desde já agradeço. 

Edezio • Bastos 
Secretário Municipal de V' . • Obras e Serviços Públicos 

RUA MARECHAL CASTELO BRANCO, 02, CENTRO - CEP 44.580-000 - SÃO MIGUEL DAS MATAS/BA 

CNPJ: 13.825.500/0001-04 - TEL.: (75)3676-2141 
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Inexigibilidade 045/2023 

"Contrato de Inexigibilidade no 
133/2023, que entre si fazem, O 
MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DAS MATAS e 
a Empresa BIS ENGENHARIA E PROJETOS 
LTDA para os devidos fins abaixo 
especificados. 

O MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DAS MATAS, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob o n° 13.825.500/0001-04, com endereço na Rua Marechal Castelo 
Branco, 02, Centro, São Miguel das Matas - Bahia, CEP: 44.580-000. Neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. Valdelino de Jesus Santos, brasileiro, 
casado, portador da cédula de identidade n° 03.311.449-80 SSP/BA, inscrito no CPF sob 
o no 371.778.425-00, residente e domiciliado na Rua Manoel Rufino, 36, Centro, São 
Miguel das Matas-BA, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa BIS 
ENGENHARIA E PROJETOS LTDA, inscrita no CNPJ: 46.109.813/0001-15, situada na 
Rua Josafá Marinho, 9957, Loja, Centro/Engenheiro Pontes, CEP 45.490-000, Laje-BA, 
representada nesse ato pelo Sr. Bruno Costa de Almeida, portador da cédula de 
identidade n° 12.853.299-88 SSP/BA e inscrito no CPF sob o no 047.769.805-09, 
residente e domiciliado na Rua Professor Ildefonso de Mesquita, 213, AP-1101, Singullare 
Iguatemi, LT-8,9 E, Parque Bela Vista, Salvador-BA, CEP: 40.279-020, denominada 
simplesmente CONTRATADA, em observância às disposições da Lei no 14.133, de 2021 
e da Instrução Normativa SEGES/ME no 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação nem. O45/2O23,flrmam neste 
ato, o presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

O objeto do presente instrumento é a Contratação de serviços de consultoria 
especializado em engenharia na elaboração de projetos: arquitetônicos, estruturais e de 
instalações elétricas/hidrossanitárias. Elaboração de planilhas orçamentárias, 
cronogramas, boletins de medição, fiscalização de obras e emissão de parecer técnico de 
engenhariaObjeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT. V.UNITARIO V. TOTAL 

oi 

Contratação de serviços de 
consultoria especializado em 
engenharia na elaboração de 
projetos: arquitetônicos, 
estruturais e de instalações 
elétricas/hidrossanitárias. 
Elaboração de planilhas 
orçamentárlas, 
cronogramas, boletins de 
medição, fiscalização de 
obras e emissão de parecer 
técnico de engenharia. 

UND 01 R$ 6.500,00 R$ 78.000,00 

1.1. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 
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independentemente de transcrição: 

1.1.1.0 Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.1.2.0 Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso 
de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 

1.1.3.A Proposta do Contratado; e 

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do 
recebimento da nota de empenho, na forma do artigo 105 da Lei n°14.133/2021. 

2.1.1.0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 
independentemente de termoaditivo, quando o objeto não for concluído 
no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso 
de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS 

3.1. 0 regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO 

5.1. PREÇO 

5.1.1. 0 valor total da contratação é de R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e contacorrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados 
do recebimentoda Nota Fiscal/Fatura. Jet 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestara execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
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de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção 
monetária. 

5.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 
objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de 
Referência. 

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a 
empresa para queemita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para o contratante; 

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acessoao referido Sistema, mediante consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 
14.133/2021. 

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências Impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5A.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa. 

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
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legislação aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na 
planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.12. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n°123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

5.5. CESSÃO DE CRÉDITO 

5.5.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 
termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 
SEGES/ME no 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente 
tópico. 

5.5.1.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia 
aprovação do contratante. 

5.5.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de 
termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da 
cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra 
impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em 
vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

5.5.3. 0 crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que serra destinado à 
cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de 
eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da 
utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto 
previstos na IN SEGES/ME no 5, de 2017, caso aplicáveis. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do 
índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
Contratante pagará aoContratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquerforma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
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novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 

6.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁusui1.A SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto/serviços no prazo e condições estabelecidas no 
Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas noobjeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado 
ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações peloContratado; 

7.1.5.Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 
presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial 
do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo 
de 60 (sessenta) dias para decidir, admitida a prorrogação 
motivada por igual período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais. 

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do 
projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2°, da Lei n° 14.133/21. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 
para representá-lo na execução do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

4/ 
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recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente 
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos 
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 
dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos 
do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar 
ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova 
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdencíárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante; 

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 
serviços. 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer 
tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que 
não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha 
em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 

y 
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ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante 
a vigência do contrato. 

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, 
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 
habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 
do cumprimentodo contrato; 

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei no 14.133, 
de 2021, 

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9. CLÁUSULA DÉCIMA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
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devidamentej ustificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação,quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivojustificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaraçãofalsa durante a dispensa eletrônica ou execução do 
contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

i) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de lo de agosto 
de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas 
as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §20, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneasb, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §40, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima 
deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §50, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor daparcela inadimplida, até o limite de 5 (cinco) dias; 

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso deinexecução total do objeto; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigaçãode reparação integral do dano causado à Contratante (art. 
156, §90) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com amulta (art. 156, §70). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 
157) 

10.4.2. Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §80). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 

f' 
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(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n0 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°) 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas eorientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nO 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivosna Lei no 12.846, de 2013, serão apurados 
e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório,a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160) 

10.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por eia aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ce(s) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

ioao. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 
no 14.133/21. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação da cronograma físico-financeiro. 

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 
decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as 
respectivas sançõesadministrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse 
caso, adotará asmedidas admitidas em lei para a continuidade da 
execução contratual. 

I 
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11.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 
NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 
mesma Lei. 

11.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura 
da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. 

11.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 
parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: 

UNIDADE GESTORA FONTE PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA 

10.01 00 
16 
42 

2084 3.3.90.39.00 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante aposti lamento. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n0 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposiçõescontidas na Lei n° 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei n0 14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do termo de contrato. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simplesapostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 
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da Lei n° 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 
termos e condições previstas na Lei no 14.133/21. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — FORO 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Laje-BA, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1a da Lei n0 14.133/21. 

São Miguel das Matas-BA, 30 de junho de 2023. 

UNICÍPIO DE SÃO MI EL DAS MATAS 
fltaldeiino de Jesus Santos 
CONTRATANTE  

% 9(+1 ~~ J ~ t ,~Cr 4ilil J 
BLS ENGENHARIA E PROJETOS LIDA 
Bruno Costa de Almeida 
CONTRATADO 

Testemunhas: 

: ~P_71Cth2 ~I 

CPF Nc. 2I? S  c 3j 

Visto Assessoria Jurídica: 

Do exposto, em nada se contrariou os dispositivos e 
formalidades consignadas na Lei 8666/93 e suas alterações, 
sendo esta procuradoria pela assinatura deste contrato. 

São Miguel das Matas  ' i de  h'  de 2073. 

Jundico

Declaraç o de Publicidade do Extrato: 
Declaramos para os devidos fins de prova, que o extrato 
deste contrato foi publicado no quadro de Avisos e Leis, 
instalado no h ail da sede administrativa desta Prefeitura, 
atendendo as formalidades consignadas na Lei 8.666/93 e 
suas alterações, sendo esta declaração assinada pelo 
Secretario de Administração. 

São Miguel das Matas.. .ky~te de 
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PNIFERURA 

DAS MATAS 

EXTRATO DE CONTRATO N° 133/2023 

SEGUNDIMFEIIA 
03 DE JULHO DE 2023 

ANO III- EDIÇÃO M 1340 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DAS MATAS, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ sob o n° 13.825.50010001-04, com endereço na Rua Marechal Castelo 
Branco, 02, Centro, São Miguei das Matas - Bahia, CEP: 44.580-000. 

CONTRATADA: BLS ENGENHARIA E PROJETOS LIDA, inscrita no CNPJ sob n° 
46.109.813/0001-15, Rua Josafá Marinho, 9957, Loja, Centro/Engenheiro Pontes, CEP 45.490-
000, Laje-BA. 

OBJETO: Contratação de serviços de consultoria especializado em engenharia na elaboração 
de projetos: arquitetônicos, estruturais e de instalações elétricas/hidrossanitárias. Elaboração de 
planilhas orçamentárias, cronogramas, boletins de medição, fiscalização de obras e emissão de 
parecer técnico de engenharia. 

UNIDADE ORCAMENTARIA 

UNIDADE GESTORA FONTE PROJETOIATMDADE ELEMENTO DE DESPESA 

10.01 00 
16 
42 

2084 3.3.90.38.00 

VIGÉNCIA: 12 (doze) meses 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais) 

São Miguel das Matas-BA, 30 junho de 2023. 

Valdelino de Jesus Santos 
Prefeito Municipal 



Prefeitura Municipal de Laje 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CENTRO - LAJE - BA CEP: 45490-000 
CNPJ: 13.825.492/0001-04 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
Número: 00009112024.E 

Nome/Razão Social: BLS ENGENHARIA E PROJETOS LTDA 

Nome Fantasia: BLS ENGENHARIA E PROJETOS 

Inscrição Municipal: 00067 CPF/CNPJ: 46.109.813/0001-15 

Endereço: POV ENGENHEIRO PONTES, 9957 RUA JOSAFA MARINHO 

ENGENHEIRO PONTES LAJE - BA CEP: 45490-000 

S 

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER 
APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICÍPIO. 

Observação: 

#444#f4##44₹4#4#####₹4##₹#₹₹#4₹4#4#₹₹₹₹₹₹4₹₹₹₹₹₹#####*₹4₹₹₹*₹****₹₹****₹₹*****₹*****k**₹****£*₹£***************t****t*****#kk***kt*t****kt**** 

₹#**************£******************************444***t**t*****444444***4t***444444444*4444444444444*ttH4444**444*444444444444₹**₹4*4444*4*4*4 

************4*444******t******44****4*444*4444****4444***4444*#4444444#*₹444*44###4₹*4₹##₹****4₹₹4₹*#*₹₹#4#**₹₹4₹₹₹4*₹₹₹₹****₹₹₹₹₹₹₹**4*₹**₹₹₹ 

*****t*****444*4*4*####*4*****#*4***#₹#₹4#₹₹*₹*#*₹*₹*₹₹*₹*₹*₹4₹*₹*₹*₹*₹**₹₹₹*₹*₹*₹₹*₹***₹₹*₹₹***₹₹₹₹₹₹₹*₹**₹*******£********** 

Esta certidão foi emitida em  29105/2024  com base no Código Tributário Municipal. 

~Çertidão válida até: 27/08/2024 

( Esta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima identificada. 

Código de controle desta certidão: 3600009719200000002507090000091202405297 

Certidão emitida eletronicamente via internet. A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua 
autenticidade na Internet, no endereço eletrônico: 
https://laje.saatri.com.br, Económico - Certidão Negativa - Verificar Autenticidade 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso em 28/06/2024 às 12:07:15 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: BLS ENGENHARIA E PROJETOS LTDA 
CNPJ: 46.109.813/0001-15 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 12:06:55 do dia 28/06/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 25/12/2024. 
Código de controle da certidão: 8CC1.97CF.EE5B.30DF 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: BLS ENGENHARIA E PROJETOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 46.109.813/0001-15 

Certidão n°: 45625802/2024 

Expedição: 28/06/2024, às 12:02:24 

Validade: 25/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que BLS ENGENHARIA E PROJETOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 46.109.813/0001-15, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br) 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

,]oc:.àas e ::uoeatSes: :.nit at. j. us hr 
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CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrição: 46.109.813/0001-15 

Razão 
BLS ENGENHARIA E PROJETOS LTDA 

Social: 
Endereço: RUA JOSAFA MARINHO 9957 LOJA / CENTRO / LAJE / BA / 45490-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:27/06/2024 a 26/07/2024 

Certificação Número: 2024062721495827634136 

Informação obtida em 28/06/2024 12:01:19 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadocist 1/1 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 28/06/2024 11:58 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20242713721 

RAZÃO SOCIAL 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

46.109.813/000I-15 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendéncias de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 28/06/2024, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDARI? 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página I de I RelCertidaoNegativa.rpt 
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PREFEITURA 

SAO MIGUEL 
DAS MATAS 

GABINETE DO PREFEITO 

AUTORIZAÇÃO/ PROCESSO ADMINISTRATIVO 124/2024 

O Prefeito Municipal de São Miguel das Matas, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais, vem autorizar a elaboração do Termo Aditivo que tem como finalidade o 
termo aditivo de prorrogação de prazo do contrato n° 133/2023, conforme solicitado, devendo 
o aditivo ser elaborado na forma da lei, conferido pelo setor contábil e jurídico a fim de que o 
setor de contratos possa executar suas atribuições, conforme legislação específica em vigor. 

São Miguel das Matas — Bahia, 26 de junho de 2024 

Valde in 1 /fe Jesus Santos 
Prefeito Municipal 
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São Miguel das Matas — Bahia, 26 de junho de 2024 

Ilm° Senhor 
Valdelino de Jesus Santos 
Prefeito Municipal 

Em resposta a solicitação enviada ao Setor Contábil, objetivando informações Contábeis 
provenientes a realização de termo aditivo ao Contrato 133/2023, atesto a existência de Dotação 
e Recursos Orçamentários, no Projeto Atividade e Elemento de Despesa abaixo descriminados: 

UNIDADE 
GESTORA 

FONTE PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA 

10.01 15000000 2084 33.90.39 

Ateu eiosamente, 
Felizar 

Di' 

gfíceição 
M Contabilidade 

-BA 041436/0-2 

Felizardo da Conceição 
CRC-BA 041436/0-2 

Rua Marechal Castelo Branco, 02-CEP: 44.580-000 - São Miguel das Matas — BA 
CNPJ 13.825.500/0001-04 —Tel.: (75) 3676-2141 
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ADVOGADOS ASSOCIADOS 

PARECER JURÍDICO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Recebemos solicitação de análise jurídica a respeito de realização de 1 ° TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nt 133/2023, firmado com a BLS ENGENHARIA E PROJETOS LTDA, inscrita no 
CNPJ: 46.109.813/0001-15, com a finalidade de prorrogar o prazo de vigência do mesmo, por 12 meses, 
a partir de 30 de junho de 2024 e término em 30 de junho de 2025. 

Passemos a análise do assunto. 

Assim sendo, o referido processo administrativo fora encaminhado a esta Assessoria, na forma 
do art. 38, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93, que prevê: "Parágrafo único. As minutas de editais de 
licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas 
e aprovadas por assessoria jurídica da Administração." 

A minuta do Termo Aditivo de prazo do referido Contrato Administrativo, celebrado entre o 
Município de São Miguel das Matas/BA e a empresa BLS ENGENHARIA E PROJETOS LTDA, 
inscrita no CNPJ: 46.109.813/0001-15 tem por objeto a prorrogação de contrato, visando a manutenção 
dos serviços contratados. 

Devidamente autuado, o processo fora devidamente instruído com: 

a) Requerimento por parte do próprio contratado datado devidamente subscrito, contendo 
justificativa para a realização do aditivo; 

b) Cópia do Contrato Administrativo originário; 

c) Extrato de publicação do Contrato Administrativo originário; 

d) Cópia dos atos constitutivos da contratada e documentos do representante legal; 

e) Alvará de Funcionamento válido e certidões de regularidade e fiscal; 

O Minuta do termo aditivo de prazo; 

Examinados os autos, passa-se à fundamentação e, ao final, opina-se. 

DO MÉRITO 

A Lei 14.133 de 1 de abril de 2021, em seu inciso do artigo 107, trata das hipóteses em que os 
Contratos celebrados pela Administração podem ser prorrogados para além da vigência dos respectivos 
créditos orçamentários. Nesse caso, faz-se imperioso- que a justificativa da Administração Pública, 
visando a alteração contratual, subsuma-se a uma das hipóteses previstas no referido artigo. 

Desta forma, há hipóteses que justificam celebração de aditivo contratual, desde que sua forma, 
observe os requisitos do supracitado artigo, in verbis: 

Art. 107. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser 
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que 

Av. Luis Viana Filho, 6462, Edf. Watt Street, Saca s26, Torre West, Patamares— Salvador/BA. 
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haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e 
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

O artigo de forma expressa da possibilidade de prorrogação contratual. A prorrogação contratual 

consiste na ampliação do prazo de vigência inicialmente pactuado, fixando-se um período mais longo 

para manutenção dos serviços. 

Insta salientar, que certas condições devem ser observadas para que a Administração proceda à 

prorrogação contratual: 

• deverá ser informado e justificado o interesse na prorrogação; 

• manifestação da contratada em relação à prorrogação e ao preço pactuado; 

Assim sendo, considerando: a) A permissão legal de prorrogação dessa espécie de contrato; b) 

Que a continuidade da execução dos serviços contratados até sua total conclusão tem sido 
economicamente mais viável para os cofres públicos; c) Que a contratação tem atendido aos critérios de 

eficiência e de satisfação para a finalidade a que se destina, mormente não tendo havido utilização de 

todo valor global empenhado no contrato; d) A solicitação de prorrogação, e, e) Que as partes 

concordaram que a presente prorrogação não terá reajuste de preços, mantendo os valores já praticados, 
concluímos pela possibilidade do aditivo contratual. 

Conforme consta, foi int.rmado pela Secretaria Municipal de Finanças a existência de 
disponibilidade financeira baseada na Lei Orçamentária para o exercício de 2024, bem como apurou-se 
a razoabilidade dos valores, bem como sua compatibilidade com os praticados no mercado. 

Aliás, importa destacar que os acordos entre Administração e os particulares devem visar sempre 
que possível a facilitação da consecução do interesse público. Vale dizer, nos contratos administrativas 
o interesse público se sobrepõe ao interesse privado com escopo de garantir a supremacia da 
Administração, o que implica na possibilidade de modificação, prorrogação e extinção unilateral ou 
consensual do pacto celebrado para garantia de continuidade dos serviços públicos. 

Diante do exposto, com fulcro no artigo 107 da Lei Federal n°º 14.133/21 entendemos pela 
ausência de impeditivos ao aditamento de prazo nos autos do processo administrativo em tela. 

É o parecer. 

São Miguel das Matas/BA, 27 de junho de 2024. 

„i~~o Coelho d S a . 
OAR/BA 26.239 
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SAO MIGUEL 
DAS MATAS 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 133/2023, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE SÃO 
MIGUEL DAS MATAS E A EMPRESA BLS 
ENGENHARIA E PROJETOS LTDA 

O MUNICIPIO DE SÃO MIGUEL DAS MATAS, com sede na Rua Marechal Castelo Branco, 02, 
Centro, São Miguel das Matas-BA, CEP: 44.580-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
13.825.500/0001-04, neste ato representada pelo Sr. Prefeito Valdelino de Jesus Santos, 
portador da matrícula funcional n°160121, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 
BLS ENGENHARIA E PROJETOS LTDA, inscrita no CNPJ: 46.109.813/0001-15, situada na 
Rua Josafá Marinho, 9957, Loja, Centro/Engenheiro Pontes, CEP 45.490-000, Laje-BA, 
representada nesse ato pelo Sr. Bruno Costa de Almeida, empresário, conforme atos 
constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo n° 045/2023 e em 
observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo de prorrogação do prazo de vigência 
contratual, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA— OBJETO 

1.1. O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato 
n° 133/2023 por mais 12 (meses), a partir de 30 de junho de 2024 até 30 de junho de 2025, 
podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, na forma do 
artigo 107 da Lei n°14.133, de 2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA- PREÇO 

2.1. O CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execução do objeto deste Contrato o 
valor mensal de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), totalizando o valor global de R$ 
78.000,00 (setenta e oito mil reais), conforme descrito na Cláusula 5° do Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. As despesas decorrentes do presente termo aditivo correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

b 10.01 - Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Públicos 
b 2.084 - Manutenção da Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Públicos 
à 3.3.90.39.00- Outros Serviços Terceiros- Pessoa Jurídica 
a Fonte: 15000000 

CLÁUSULA QUARTA— RATIFICAÇÃO 

4.1. Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas e condições do contrato originário, naquilo 
que não contrariem o presente termo aditivo. 

CLÁUSULA QUINTA— PUBLICAÇÃO 

5.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n°14.133, de 2021, e 
ao art. 8°, §2°, da Lei n° 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n°7.724, de 2012. 

São Miguel das Matas-BA, 28 de junho de 2024 
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MUNICI PIO DE SAIS MIGUEL DAS MATAS 
Valdelino de Jesus Santos 

CONTRATANTE 

BLS ENGENI ÍA E PROJETOS LTDA 
Bruno Costa de Almeida 

CONTRATADA 
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DIARIO OFICIAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DAS MATAS 

SEXTA-FEIRA 

28 DE JUNHO DE 2024 

ANO IV — EDIÇÃO N° 1501 

Edição eletrônica disponível no 5ite www.Prnsaomìgueldasmatas.transparenciaoflcialba.co_m.br e garantido sua autenticidade por certificado digital ICP-BRASil4 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

1° Termo Aditivo de prazo ao Contrato de n° 133/2023 que tem por objeto a 
Contratação de serviços de consultoria especializado em engenharia na elaboração 
de projetos: arquitetônicos, estruturais e de instalações elétricas/hidrossanitárias, 
elaboração de planilhas orçamentárias, cronogramas, boletins de medição, 
fiscalização de obras e emissão de parecer técnico de engenharia- Contratante: 
MUNICIPIO DE SÃO MIGUEL DAS MATAS, CNPJ: 13.825.500/0001-04, 
Contratada: BLS ENGENHARIA E PROJETOS LTDA, CNPJ: 46.109.813/0001-15. O 
presente termo aditivo tem como finalidade a prorrogação do prazo do contrato n° 
133/2023, A duração do Contrato original tem seu prazo prorrogado, com termo 
inicial em 30/06/2024 e término em 30/06/2025, em conformidade com o art. 107 
da Lei 14.133/2021. São Miguel das Matas - BA, em 28/06/2024. 

www.saomigueldasmatas.ba.gov.br


